
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.075 - SP (2017/0100341-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GILMAR RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA E OUTRO(S) - SP152315 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

APOSENTADORIA. ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE APÓS O 
ADVENTO DA LEI N. 9.528/97. DECISÃO DE ORIGEM EM 
DISSONÂNCIA COM ESTA CORTE.

I - A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp n. 1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, exarou 
entendimento no sentido de que "a acumulação do auxílio-acidente com 
proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria 
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997". Neste sentido: REsp n. 
1296673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/08/2012, DJe 03/09/2012.

II - O v. acórdão hostilizado está em confronto com o entendimento 
firmado no âmbito desta Corte, pois permitiu a cumulação dos benefícios 
previdenciários, não obstante a aposentadoria tenha ocorrido após o advento 
da Lei n. 9.528/97. 

III - Os argumentos apresentados em contrarrazões não são 
suficientes para afastar o provimento do apelo especial. Assim porque, como já 
esclarecido, somente haverá possibilidade de cumulação entre auxílio-acidente e 
aposentadoria de qualquer natureza se ambos forem concedidos em data 
anterior à Lei n. 9.528/97, o que não é o caso do recorrido. É extreme de 
úvidas que não basta para viabilizar a cumulação de benefícios que apenas a 
lesão incapacitante tenha ocorrido antes da vigência da Lei n. 9.528/97. 

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.075 - SP (2017/0100341-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim 

ementado (fl. 413):

EMBARGOS A EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE EXCESSO POR (1) ERRO 
NA APURAÇÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. Partes variáveis da remuneração 
devem compor o salário-de-contribuição (obedecido o limite máximo) para fins de 
cálculo do salário-de-benefício, (2) EXCESSO NA APLICAÇÃO DO PERCENTUAL 
DOS JUROS DE MORA - Fixação no percentual de 6% ao ano. Obediência à coisa 
julgada, (3) ALEGAÇÃO DE PROIBIÇÃO DE CUMULAR AUXÍLIO-ACIDENTE 
COM APOSENTADORIA - Julgado que concedeu o auxílio-acidente de forma 
vitalícia - violação à coisa julgada.

Recurso voluntário e agravo retido parcialmente providos.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No recurso especial (fls. 434-441), o recorrente aponta violação aos arts. 18, § 

2º e 86, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91.   

Sustenta, em síntese, ser inacumulável os benefícios de auxílio-acidente com 

qualquer aposentadoria, a não ser que ambos benefícios tenham sido concedidos antes da 

vigência da Lei n. 9.528/97, não sendo este o caso dos autos.

O recorrido, em contrarrazões (fls. 448-455) assevera a intempestividade do 

recurso interposto pela autarquia. No mérito, alega que o acidente que ensejou o pagamento 

do benefício acidentário é anterior à Lei n. 9.528/97 o que não impediria a cumulação daquele 

benefício com a aposentadoria.

O recurso especial foi inadmitido com fundamento na ausência de violação à 

dispositivo de lei federal.
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No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou 
provimento ao recurso especial para determinar às instâncias ordinárias que 
considerem a impossibilidade de cumulação de benefícios quando do cálculo do valor 
devido ao segurado a título de benefício acidentário. 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Preliminarmente, no que tange a tempestividade do recurso especial, 

esclareça-se que, conforme fl. 432 a autarquia foi intimada pessoalmente da decisão em 

13/11/2013, tendo interposto o presente recurso especial no dia 18/11/2013, conforme 

protocolo aposto na fl. 434. Sendo assim, o recurso especial é tempestivo.

No mais, tenho que o recurso especial merece provimento.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n. 

1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, exarou entendimento no sentido de que "a 

acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 

eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão 

da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 

promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 

convertida na Lei 9.528/1997".
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Confira-se, por pertinente, a ementa do aludido julgado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 
LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA 
CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. 
DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO 
LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária 
com intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 
manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 
9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do 
mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 
auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, 
§§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 
qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro 
benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no 
AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 
29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 
124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira 
Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, 
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Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em 
casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do art. 
23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no caso 
de doença profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa 
para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia 
em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". 
Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 
DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal 
fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não 
sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp n. 1296673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 03/09/2012)

In casu, o v. acórdão hostilizado está em confronto com o entendimento 

firmado no âmbito desta Corte, pois permitiu a cumulação dos benefícios previdenciários, não 

obstante a aposentadoria tenha ocorrido após o advento da Lei n. 9.528/97. 

Os argumentos apresentados em contrarrazões não são suficientes para afastar 

o provimento do apelo especial. Assim porque, como já esclarecido, somente haverá 

possibilidade de cumulação entre auxílio-acidente e aposentadoria de qualquer natureza se 

ambos forem concedidos em data anterior à Lei n. 9.528/97, o que não é o caso do recorrido. 

É extreme de úvidas que não basta para viabilizar a cumulação de benefícios que apenas a 

lesão incapacitante tenha ocorrido antes da vigência da Lei n. 9.528/97. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0100341-6 AREsp 1.095.075 / 

SP

Números Origem:  00428100220088260554  428100220088260554  5540120080428107

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GILMAR RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA E OUTRO(S) - SP152315 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILMAR RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA E OUTRO(S) - SP152315 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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